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PSV 32 - Juros de mora em precatório 

“Durante o período previsto no parágrafo primeiro do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos”.

PSV 36 – Inelegibilidade de ex-cônjuges

“A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta 
a inelegibilidade prevista no § 7º do artigo 14 da Constituição Federal”.

PSV 40 – Taxa de coleta de lixo

“A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção 
e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o 
art. 145, II, da CF.”

PSV 42 – GDATA

“A  Gratificação  de  Desempenho  de  Atividade  Técnico-Administrativa  –  GDATA, 
instituída  pela  Lei  10.404/2002,  deve  ser  deferida  aos  inativos  nos  valores 
correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e, nos termos do art.  5º,  parágrafo único,  da Lei  10.404/2002, no 
período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a 
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que se refere o art. 1º da Medida Provisória 198/2004, a partir da qual para a ser de 
60 (sessenta) pontos.”

PSV 21 – Depósito prévio

“É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou 
bens para admissibilidade de recurso administrativo”.

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal                                                                   

  (retornar ao sumário)

Verbete Sumular

Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado 
por precatórios 

A Primeira Seção aprovou mais uma súmula: “A Fazenda Pública 
pode  recusar  a  substituição  do  bem  penhorado  por 
precatórios”. O verbete de n. 406 foi acolhido por unanimidade. 
Relatada  pelo  ministro  Luiz  Fux,  a  matéria  sumulada  teve  como 
referência  os  artigos  543  C,  655,  inciso  XI,  e  656  do  Código  do 
Processo Civil; os artigos 11 e 15 da Lei n. 6.830/80 e a Resolução n. 
8 do STJ. 

O  projeto  de  súmula  colecionou  mais  de  10  precedentes  sobre  a 
questão. No mais recente deles, julgado em agosto de 2009, a Seção 
manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que afastou a 
possibilidade  da  substituição  por  precatório  da  penhora  incidente 
sobre maquinário da empresa Macrotec. 

Referências: Eresp1012310,  Resp1090898,  Ag930760,  Ag918047, 
Ag1051540, Resp 825990, Resp983227, Resp935593, Resp646647, 
Resp1069410, Resp1093104 e EREsp881014
Leia mais: 

Sumula  407  pacifica  cobrança  de  tarifa  de  água  por  faixa  de 
consumo 

“É  legítima  a  cobrança  da  tarifa  de  água,  fixada  de 
acordo com as categorias de usuários e as faixas de 
consumo”.  Esse  é  o  teor  da  Súmula  n.  407,  relatada  pela 
ministra Eliana Calmon e aprovada pela Primeira Seção. 

A nova súmula teve como referência os artigos 175 da Constituição 
Federal;  543 C do Código de Processo Civil  (CPC),  175 da Lei  n. 
8.987/95;  a  Resolução  n.  8  do  STJ  e  vários  precedentes  julgados 
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desde 2004. O mais recente deles (Resp 1113403-RJ), de setembro 
de  2009,  reiterou  que  a  jurisprudência  de  ambas  as  Turmas  que 
compõem a Primeira Seção do STJ consolidou-se no sentido de que é 
legítima  a  cobrança do serviço  de  fornecimento  de  água mediante 
tarifa progressiva escalonada de acordo com o consumo. 

O  caso  em questão  envolveu  a  Companhia  Estadual  de  Águas  e 
Esgoto  (Cedae)  e  as  Casas  Sendas  Comércio  e  Indústria  S/A.  O 
processo foi  julgado pelo  rito  dos  recursos repetitivos  e  enviado à 
Comissão  de  Jurisprudência  como sugestão  para  a  elaboração  da 
súmula. 

Referências: Resp 861661; Resp 485842; Resp 776951, AG 815373, 
AG 873647 e REsp.1113403
Leia mais:

STJ  edita  súmula  sobre  juros  compensatórios  em  ações  de 
desapropriação
 
A Primeira Seção aprovou a súmula 408 com a seguinte redação: 
“Nas  ações  de  desapropriação,  os  juros 
compensatórios incidentes após a Medida Provisória n.  
1.577, de 11/6/1997, devem ser fixados em 6% ao ano 
até 13/09/2001, e, a partir de então, em 12% ao ano, na 
forma da súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal”. 
O projeto da súmula foi relatado pela ministra Eliana Calmon e teve 
como referência o Código de Processo Civil (CPC), o Decreto-Lei n. 
3.365/41; a Medida Provisória n. 1.577/97; a Resolução n. 8 do STJ e 
vários precedentes julgados entre 2006 e 2009, entre eles o recurso 
especial 1.111.829, de São Paulo. 

No  referido  caso,  a  Primeira  Seção  reiterou  que,  segundo 
jurisprudência  assentada no STJ,  a  Medida  Provisória  n.  1.577/97, 
que reduziu a taxa dos juros compensatórios em desapropriação de 
12% para  6% ao  ano,  é  aplicável  no  período  compreendido  entre 
11.6.1997, quando foi editada, até 13.9.2001, quando foi publicada a 
decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da 
expressão "de até seis por cento ao ano", do caput do artigo 15-A do 
Decreto-lei  n.  3.365/41,  introduzida  pela  referida  MP.  Nos  demais 
períodos, a taxa dos juros compensatórios é de 12% ao ano, como 
prevê a Súmula n. 618/STF. 

Referências: Resp  1111829;  Resp  1049614;  Resp  1049462;  Resp 
912975; AG 943321 e REsp 437577.
Leia mais:
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Súmula 409 trata da prescrição de ofício em execução fiscal 

A  Súmula  n.  409 foi  aprovada  por  unanimidade  pela  Primeira 
Seção  com  a  seguinte  redação:  “Em  execução  fiscal,  a 
prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode 
ser decretada de ofício”. 

Relatada  pela  ministra  Eliana  Calmon,  a  nova  súmula  teve  como 
referência o parágrafo 5º do artigo 219 do Código de Processo Civil, 
com redação dada pela Lei n. 11.280/2000, o artigo 2º, parágrafo 1º 
da Resolução n. 8 do STJ e vários precedentes da Corte. 

Em  julho  de  2009,  a  própria  Seção,  em  julgamento  de  recurso 
especial interposto pelo município de Teresópolis contra acórdão do 
Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de  Janeiro,  já  havia  pacificado  tal 
entendimento,  que  agora  está  sumulado.  O  caso  em  questão  foi 
relatado pelo ministro Teori Albino Zavascki e julgado sob o rito da Lei 
dos Recursos Repetitivos. 

Referências: Resp  843557;  Resp  1042940;  Resp  1002435;  Resp 
1161301; Resp 1034191; Resp 733286 e REsp 1100156
Leia mais:
Fonte: site do STJ 

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

CNJ  não  tem  competência  para  analisar  reposicionamento  de 
precatórios, decide Plenário

Os ministros concederam pedido feito pelo estado da Bahia contra ato do Conselho 
Nacional de Justiça, que reposicionou o precatório de duas senhoras com mais de 
80 anos de idade e um espólio de uma outra senhora que faleceu após os 90 anos. 
A decisão ocorreu no Mandado de Segurança (MS) 27708, por maioria dos votos.

No  MS,  o  estado  questionou  decisão  do  relator  do  Procedimento  de  Controle 
Administrativo  nº  2008.10000013000,  do CNJ,  que  determinou  ao  presidente  do 
Tribunal de Justiça do estado da Bahia o pagamento do Precatório 7173/02, caso os 
17 precatórios antecedentes estivessem pagos. O objeto do PCA era a nulidade da 
decisão da presidência do TJ-BA, que reposicionou o precatório, uma vez que este 
tribunal  teria  desrespeitado  o  artigo  100,  caput,  e  parágrafo  2º,  da  Constituição 
Federal. Este dispositivo determina que o pagamento dos precatórios deve observar, 
estritamente, a ordem cronológica de sua apresentação.

O estado alega nulidade do processo administrativo com base na inobservância do 
devido  processo  legal,  consideradas  as  ausências  de  oitiva  do  impetrante  e  a 
atuação monocrática do relator.
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Relator
Conforme  o  ministro  Marco  Aurélio,  relator,  o  conselheiro  atuou  no  campo 
jurisdicional. Ele lembrou a natureza do CNJ, competindo a este conselho o controle 
da atuação administrativa  e  financeira  do Poder Judiciário  e  o cumprimento dos 
deveres funcionais dos juízes, “seguindo-se enumeração de áreas e práticas que 
são  afinadas  com  a  atividade  administrativa  inicialmente  prevista  artigo  130-B 
parágrafo 4º, da CF”.

Mesmo  assim,  de  acordo  com  o  ministro,  o  conselheiro  alterou  o  termo  de 
conciliação  e  de  compromisso  judicial  que  extravasou,  em  muito,  os  limites 
simplesmente  administrativos,  uma  vez  que  envolveu  aspectos  substanciais  de 
execuções contra a Fazenda Pública. “Descabia a atuação sob pena de mesclagem 
indevida  de  abrir-se  margem  a  que  se  faça  alargado  o  que  previsto  com 
envergadura  maior  e  de  forma  limitada  em  termos  de  atribuição  do  Conselho 
Nacional de Justiça pela Constituição Federal”, afirmou.

O ministro Marco Aurélio salientou que não desconhece a gravidade da situação que 
eventualmente tenha acometido direitos, mas tal questão não é objeto do mandado 
de segurança. Segundo ele, se configurada a preterição, há outras vias para solução 
que deverão ser encaminhadas próprio Judiciário e não ao CNJ, que não exerce 
atividade judicial, nem jurisdicional.

O relator concedeu a ordem assentando a impropriedade da atuação do conselheiro 
e  declarando  insubsistente  o  que  decidido  no  procedimento  administrativo 
instaurado para determinar o arquivamento do processo sem apreciação do mérito.

Divergência

A ministra Ellen Gracie votou de forma contrária, ou seja, no sentido de indeferir o 
pedido.  Para ela,  o  procedimento atribuído às presidências de tribunal  quanto  à 
classificação  de  precatórios,  é  meramente  administrativo  e  não  jurisdicional. 
Portanto, estaria, sob esta ótica, dentro das atribuições do CNJ apreciar o pedido 
encaminhado pelas senhoras e tomar as providências devidas.

“Creio que salta aos olhos de todos nós que o Tribunal de Justiça do estado da 
Bahia,  efetivamente  cometeu  um  equívoco  gravíssimo  ao  alterar  a  ordem  de 
precedência após uma mera repartição dos créditos entre as três postulantes”, disse 
a  ministra  Ellen Gracie.  Do  mesmo modo,  votou o  ministro  Celso  de Mello.  Ele 
entendeu  que  não  houve  extrapolação,  por  parte  do  CNJ,  de  sua  estrita 
competência em matéria administrativa.

Processo: MS. 27.708
Leia mais...

Mantida  exclusão  de  candidata  da  relação  de  aprovados  em 
concurso de procurador da República

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou, nesta quinta-feira 
(29), o Mandado de Segurança (MS) nº 27260, em que uma candidata ao cargo de 
procurador  da  República  em concurso  realizado  em fevereiro  de  2008  –  e  que 
constava como aprovada no primeiro gabarito divulgado –, contestava a retirada de 
seu nome da segunda relação de aprovados.
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O julgamento do MS havia sido interrompido em 10 de setembro, quando o relator, 
ministro Carlos Ayres Britto, havia votado pela concessão da segurança, enquanto 
os ministros Cármen Lúcia Antunes Rocha, Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa 
e Cezar Peluso o haviam indeferido. Naquela data, o presidente da Corte, ministro 
Gilmar  Mendes,  suspendeu  o  julgamento  para  aguardar  o  voto  dos  demais 
ministros.

Hoje, o julgamento foi concluído com os votos dos ministros Ellen Gracie e Dias 
Toffoli, pelo indeferimento, e dos ministros Marco Aurélio, Celso de Mello e Gilmar 
Mendes pela concessão do mandado.

Liminares

A candidata chegou ao fim do concurso, tendo passado em todas as suas fases, 
graças  a  uma  liminar  concedida  pelo  ministro  Carlos  Britto  em  abril  de  2008 
(assegurando  o  direito  de  participar  da  segunda  fase  do  concurso)  e  a  uma 
concessão parcial de novo pedido de liminar em novembro passado (assegurou-lhe 
a vaga e o direito a escolher a lotação de acordo com a classificação no concurso, 
mas não o direito à posse no cargo), que lhe permitiram permanecer no certame.

A defesa da candidata alegou que, em função de recurso de outros candidatos, a 
comissão  examinadora  anulou  questões  por  ela  acertadas  dentro  dos  gabaritos 
dados pela própria comissão. Com isso – como ela tinha acertado as questões pelos 
critérios  da  própria  comissão  examinadora  –,  não  recorreu  e,  quando soube da 
decisão de anular  as perguntas,  a comissão examinadora não mais  lhe permitiu 
recorrer.

Ao votar a favor da candidata, o ministro Ayres Britto disse que, embora não seja 
caso  de,  em  mandado  de  segurança,  a  Corte  se  intrometer  em  decisões  da 
comissão examinadora, ele se impressionou com a má qualidade das perguntas, 
razão por que teria sido dado a este concurso o epíteto de “fim de mundo”.

Por fim, ele observou que o concurso não conseguiu preencher todas as vagas e 
que à candidata, com 28 anos de idade, aprovada em todas as suas fases, deveria 
ser dada a oportunidade de assumir o cargo.

A ministra Cármen Lúcia, ao justificar seu voto, disse que já existe jurisprudência 
firmada na Corte sobre a discricionariedade (liberdade de escolha para agir)  das 
comissões examinadoras dos concursos públicos que impede a Corte de intervir em 
suas decisões.

No mesmo sentido, a ministra Ellen Gracie, que também votou pela denegação do 
MS,  disse  que,  caso  a  Corte  interviesse  nessas  comissões,  os  concursos  se 
prolongariam excessivamente.

Processo: MS. 27.260
Leia mais...

Restabelecido  livramento  condicional  a  condenado  que  teria 
praticado outro crime durante o benefício

Os ministros da Primeira Turma restabeleceram o livramento condicional de S.R., 
condenado a 18 anos e 2 meses de reclusão por roubo qualificado. O benefício foi 
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suspenso em razão de S.R. ter supostamente se envolvido na prática de novo crime 
de roubo no curso do período de prova.

O pedido foi feito pela Defensoria Pública da União ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) no Habeas Corpus (HC) 99652 contra ato do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) que negou pedido idêntico formulado perante aquela Corte.

O cumprimento da pena por roubo qualificado teve início no dia 2 de junho de 1992. 
Em  abril  de  2002,  foi  concedido  livramento  condicional  que,  em  seguida,  foi 
suspenso pelo fato de S.R. responder a uma acusação por crime doloso durante o 
benefício.

De  tal  imputação  o  acusado  foi  absolvido  por  sentença  irrecorrível,  conforme  o 
relator do processo, ministro Carlos Ayres Britto. “O nosso direito constitucional e 
penal, juntos, são marcados pela prevalência de mecanismos de reinclusão social e 
não de exclusão social e, no caso, sem dúvida que o livramento condicional é uma 
dessas ferramentas, propiciadoras da reinclusão social dos apenados”, disse.

“Com  isso  se  faz  uma  redução  profilática  entre  a  população  intramuros  e  a 
comunidade extramuros penitenciários”,  completou o ministro. Para ele, o caso é 
“puramente de direito”, assim votou pelo restabelecimento do livramento condicional. 
O ministro Marco Aurélio votou no mesmo sentido, ao lembrar que, de acordo com o 
artigo 86, do Código Penal, a presunção da culpa não é causa de revogação do 
livramento. A Primeira Turma decidiu de forma unânime.

Processo: HC. 99.652
Leia mais...

Ex-líder  comunitário  da  favela  do  Jacarezinho  terá  novo 
julgamento pelo TJ-RJ

Por decisão unânime, a Segunda Turma anulou acórdão do Tribunal de Justiça do 
estado  do Rio  de  Janeiro  (TJ-RJ)  e  determinou  novo  julgamento  de recurso  de 
apelação em que aquela corte reformou sentença de primeiro grau para condenar o 
ex-líder comunitário da Favela do Jacarezinho, no Rio de Janeiro, Antônio Carlos 
Ferreira  Gabriel.  Ele  foi  sentenciado a  oito  anos  de  reclusão,  em  regime 
integralmente fechado, pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 12, § 
2º, inciso III, e 14 da Lei n. 6.368/76.

Antônio  Carlos é  acusado  de  acobertar  a  atuação  de  traficantes  na  região  do 
Jacarezinho, bem como inviabilizar a entrada da polícia no morro. Anteriormente, 
ele havia sido inocentado em julgamento de primeiro grau de Justiça, por falta de 
provas. Mas o Ministério Público apelou da decisão ao TJ-RJ.

Decisão

A decisão  da Turma foi  tomada nesta  terça-feira  (3),  no  julgamento  do  Habeas 
Corpus (HC) 92718. Os ministros presentes à sessão endossaram voto do relator, 
ministro  Eros  Grau,  pela  concessão  parcial  do  HC,  aceitando  a  alegação  de 
cerceamento da defesa. 

Os defensores do líder comunitário sustentaram que, em sua decisão, a 8ª Câmara 
Criminal do TJ-RJ valeu-se de mera transcrição do parecer oferecido pelo Ministério 
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Público, mas que tal parecer teria ignorado, por completo, o teor das contrarrazões 
apresentadas ao apelo ministerial pela defesa do paciente.

Dois outros argumentos da defesa foram rechaçados pela Turma. O primeiro deles 
era o de que a nova Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) teria abolido o crime de que o 
líder  comunitário  é  acusado.  A  Turma  louvou-se  em  precedentes  nos  quais  a 
Suprema Corte tem rejeitado este argumento.

O segundo argumento sustentava a inidoneidade da prova. Ao rejeitá-lo, a Turma se 
baseou em jurisprudência segundo a qual não cabe, em HC, análise detalhada de 
fatos e provas. 

Processo: HC. 92.718
Leia mais..

1ª  Turma  confirma  habeas  corpus  para  ex-presidente  da 
Associação de Bingos do Rio

A  Primeira  Turma  tornou  definitiva  a  liminar  em  Habeas  Corpus  (HC  94411) 
concedida em abril de 2008 pelo ministro Marco Aurélio em favor do ex-presidente 
da  Associação  de  Bingos  do  Rio  de  Janeiro  J.R.G.F.,  investigado  pela  Polícia 
Federal por supostos crimes envolvendo a exploração ilegal de casas de bingo.

O habeas corpus foi ajuizado no STF pela defesa de J.R. para afastar a prisão 
preventiva decretada contra seu cliente, que havia sido mantida, em caráter liminar, 
pelo Superior Tribunal de Justiça. Em seu voto, o relator confirmou o entendimento 
de que a prisão preventiva não pode ser a regra, “prendendo-se para posteriormente 
apurar-se”. A prisão preventiva deve ficar no campo da exceção, frisou o ministro.

Além  disso,  o  ministro  Marco  Aurélio  argumentou  que,  mesmo  solto,  J.R. 
compareceu a todos os atos processuais, o que permitiu que o processo corresse 
com inteira regularidade, encontrando-se atualmente na fase de alegações finais, 
próximo, portanto, da sentença.

Os ministros decidiram, ainda,  estender a concessão do HC,  em definitivo,  para 
doze corréus denunciados no mesmo processo, e que já haviam sido beneficiados 
pela liminar do ministro Marco Aurélio.

Outros processos

No final de outubro, o ministro Marco Aurélio concedeu liminar em outro Habeas 
Corpus (HC 100988), impetrado na Corte pela defesa de J.R., suspendendo dois 
processos que tramitam contra ele na 6ª Vara Federal da Justiça no Rio de Janeiro.

Processo: HC. 94.411
Leia mais...

Mantida liberdade provisória de réu acusado de tráfico de drogas

Por votação unânime, a Segunda Turma superou os obstáculos da Súmula 691, da 
própria  Suprema  Corte,  e  concedeu,  de  ofício,  o  Habeas  Corpus  (HC)  100742, 
permitindo a W.R. o direito de continuar respondendo em liberdade a ação que lhe é 
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movida  pela  Justiça  de  Santa  Catarina  por  tráfico  de  drogas  (artigo  33  da  Lei 
11.343/2006).

Referida súmula veda a concessão de HC quando relator de tribunal superior tiver 
negado liminar em igual ação. No caso, ministro do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) havia negado pedido de liminar, confirmando decisão do Tribunal de Justiça 
do estado de Santa Catarina (TJ-SC) que, por seu turno, havia mantido decisão do 
juiz da 3ª Vara Criminal da Comarca de Florianópolis, que determinara a prisão de 
W.R. e negara pedido de liberdade provisória formulada pela defesa.

Artigo inconstitucional

O ministro Celso de Mello, relator do HC, já havia concedido liminar, em setembro 
deste ano, determinando a imediata soltura de W.R. Ele aceitou o argumento da 
defesa de que ele estaria sofrendo constrangimento ilegal, porquanto a prisão fora 
baseada  tão  somente  no  artigo  44  da  Lei  de  Drogas  (Lei  11.343/2006),  sem 
fundamentação adequada no artigo 312 do Código de Processo Penal, que prevê os 
pressupostos para a prisão preventiva.

Assim, embora não conhecendo do HC (por aplicação da Súmula 691), o ministro 
Celso de Mello, ao conceder o HC de ofício (os juízes podem, por iniciativa própria, 
a qualquer tempo, em qualquer processo, conceder HC, quando estiverem diante de 
uma prisão ilegal),  baseou-se em jurisprudência firmada pelo STF no sentido de 
considerar  inconstitucional  o artigo 44 da Lei  de Drogas (Lei  11.343/2006).  Este 
artigo torna inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade 
provisória os crimes de tráfico de drogas, por serem equiparados a hediondos. 

Processo: HC. 100.742
Leia mais...     

Supremo aprova cinco novas súmulas vinculantes sobre temas 
diversos (Republicada)

O Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou cinco novas súmulas vinculantes sobre 
temas  diversos.  Com  esses  verbetes,  a  Corte  totaliza  21  súmulas  com  efeito 
vinculante, que vêm sendo editadas desde maio de 2007.

As  súmulas  vinculantes  têm  o  objetivo  de  pacificar  a  discussão  de  questões 
examinadas  nas  instâncias  inferiores  do  Judiciário.  Após  a  aprovação,  por  no 
mínimo  oito  ministros,  e  da  publicação  no  Diário  de  Justiça  Eletrônico  (DJe),  o 
verbete deve ser seguido pelo Poder Judiciário, Legislativo e Executivo, de todas as 
esferas da Administração Pública.

Os verbetes desta tarde foram analisados e aprovados por meio de Propostas de 
Súmulas Vinculantes (PSVs), classe processual criada no Supremo em 2008.

PSV 32 - Juros de mora em precatório 
Por maioria, o Supremo aprovou verbete que consolida jurisprudência firmada no 
sentido  de  que  não  cabe  o  pagamento  de  juros  de  mora  sobre  os  precatórios 
(pagamentos devidos pela Fazenda Federal,  estadual  e municipal  em virtude de 
sentença judicial),  no período compreendido entre a sua expedição – inclusão no 
orçamento das entidades de direito público – e o seu pagamento, quando realizado 
até  o  final  do  exercício  seguinte,  ou  seja,  dentro  do prazo  constitucional  de  18 
meses. Somente o ministro Marco Aurélio foi contra a aprovação do verbete.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115558


Verbete:  “Durante  o  período  previsto  no  parágrafo  primeiro  do  artigo  100  da 
Constituição,  não  incidem  juros  de  mora  sobre  os  precatórios  que  nele  sejam 
pagos”.

PSV 36 – Inelegibilidade de ex-cônjuges
Também por  maioria,  o  Supremo  aprovou  verbete  que  impede  ex-cônjuges  de 
concorrer a cargos eletivos caso a separação judicial ocorra no curso do mandato de 
um deles. O ministro Marco Aurélio ficou vencido por acreditar que eventual vício na 
dissolução do casamento deve ser “objeto de prova”.

Verbete: “A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, 
não afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do artigo 14 da Constituição Federal”.

PSV 40 – Taxa de coleta de lixo
Por unanimidade, o Supremo aprovou verbete que confirma a constitucionalidade da 
cobrança  de  taxas  de  coleta,  remoção e  destinação  de  lixo  tendo  por  base  de 
cálculo a metragem dos imóveis.

Verbete: “A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, 
remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, 
não viola o art. 145, II, da CF.”

PSV 42 – GDATA
Por  maioria,  o  Supremo  aprovou  súmula  vinculante  que  reconhece  o  direito  de 
servidores  inativos  de  receberam  a  Gratificação  de  Desempenho  de  Atividade 
Técnico-Administrativa (GDATA). O ministro Marco Aurélio foi contra a aprovação do 
verbete.  Ele  explicou  que  os  precedentes  que  concediam  esse  direito  foram 
formalizados quando ainda estava em vigor  o texto da Constituição Federal  que 
previa a extensão aos inativos de todo benefício concedido ao pessoal da ativa. E, 
para  definir  se  há  o  direito  do  inativo  ao  benefício  é  necessário  saber  se,  se 
estivesse em atividade, ele perceberia ou não a parcela.
“No  caso,  a  legislação  de  regência  que  previa  esse  tratamento  desigual,  muito 
embora preconizado pela Carta da República o trato igualitário de inativos e ativos, a 
legislação  acabou  por  introduzir,  a  meu  ver à  margem  da  ordem  jurídica 
constitucional,  um tratamento  todo  próprio,  cogitando,  portanto,  de satisfação  da 
parcela  geral  beneficiando  a  todo  pessoal  da  ativa  em época  em que  prevista 
constitucionalmente a igualação cogitando de percentuais menores presentes aos 
inativos”, fundamentou o ministro a se posicionar contrário à proposta de súmula.
 
Já o ministro Dias Toffoli afirmou que a súmula vai acabar com processos múltiplos 
sobre  o  tema.  Ele  registrou  inclusive  que  quando era  advogado-geral  da  União 
editou  súmula  para  impedir  que  a  advocacia  pública  continuasse  recorrendo  de 
decisões que autorizavam o pagamento da gratificação, após decisão do Supremo 
que aprovou a legalidade da GDATA. Dias Toffoli exerceu o cargo de advogado-
geral da União antes ser empossado ministro do Supremo, no último dia 23.

Verbete:  “A  Gratificação  de  Desempenho  de  Atividade  Técnico-Administrativa  – 
GDATA, instituída pela Lei 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores 
correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e, nos termos do art.  5º,  parágrafo único,  da Lei  10.404/2002, no 
período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a 
que se refere o art. 1º da Medida Provisória 198/2004, a partir da qual para a ser de 
60 (sessenta) pontos.”



PSV 21 – Depósito prévio
Por unanimidade, o Supremo aprovou súmula vinculante que impede a exigência de 
depósito prévio ou de arrolamento de bens como condição para apresentar recurso 
perante a Administração Pública.

Verbete:  “É  inconstitucional  a  exigência  de  depósito  ou  arrolamento  prévios  de 
dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo”.

Leia mais... 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Incabível recuperar, via ação popular, possível herança deixada 
para município     

A ação popular é um instrumento inadequado para que os entes estatais recuperem 
possíveis  prejuízos sofridos com fraudes à herança que possam vir  a compor o 
patrimônio público. A decisão é do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que rejeitou 
tentativa do município de Porto Alegre de utilizar esse tipo de ação para anular um 
testamento milionário e suspeito de fraude, deixado por uma senhora aposentada no 
Rio Grande do Sul. 

Segundo  decisão  da  Quarta  Turma,  a  ação  popular  é  o  meio  utilizado  para 
questionar atos lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente, ao patrimônio histórico e cultural, mas não para defender perspectiva de 
direito dos entes estatais.  O relator,  ministro Luis Felipe Salomão, sustentou,  no 
caso, que, ainda que prosperasse a alegação de fraude, não teria por certo uma 
lesão ao patrimônio público, pois eventuais herdeiros podem aparecer.

O município de Porto Alegre reclama, na ação principal, a anulação do testamento, 
com o objetivo de retomar a herança jacente – recebida quando não há ou não se 
conhecem herdeiros legítimos. O testamento está sendo alvo de discussão judicial 
desde  o  final  dos  anos  90.  Só  no  município,  são  60  imóveis,  em  uma  fortuna 
calculada  em mais  de  10  milhões  em valores  da  época.  Segundo  a  defesa,  o 
testamento foi fraudado. A senhora não tinha a mínima condição de firmá-lo: estava 
em coma e em estágio terminal.

Os suspeitos de fraude são sócios da imobiliária que gerenciavam os imóveis da 
falecida e o único herdeiro a reclamar direito na Justiça é de quinto grau, e, por isso, 
excluído pela juíza de primeira instância da ordem de vocação hereditária. Segundo 
decisão da Quarta Turma do STJ, o município não pode reclamar via ação popular 
por uma herança incerta, fruto de um litígio de ordem eminentemente privada. “O 
interesse da administração pública é reflexo, em razão da possível razão da herança 
em vacante”, esclareceu o ministro Luis Felipe Salomão. 

“Não Há dano direto causado à administração, nem tampouco lesão frontal a um 
interesse seu, apenas se, eventualmente, acolhida a tese de nulidade de testamento 
e não havendo outros herdeiros, portanto sob condições futuras e incertas”, afirmou 
Luís  Felipe.  “A  jacência,  ao  reverso  do  que  pretende  demonstrar  o  recorrente, 
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pressupõe a incerteza de herdeiros, não percorrendo, necessariamente, o caminho 
rumo à vacância, tendo em vista que, após publicados os editais de convocação, 
podem eventuais  herdeiros  se  apresentarem,  dando-se  início  ao  inventário,  nos 
termos dos artigos 1819 a 1823 do Código Civil”.

Processo: REsp. 445.653
Leia mais...

STJ reduz indenização devida à procuradora pela TV Globo     

Por unanimidade,  a  Terceira  Turma decidiu  acatar  o  recurso  impetrado  pela  TV 
Globo para reduzir a indenização a ser paga à procuradora Leoni Alves Veras da 
Silva. A procuradora teria sofrido danos morais quando a empresa veiculou matérias 
que insinuavam seu envolvimento em irregularidades.

Em  março  de  2000,  foram  veiculadas  matérias  sobre  a  existência  de 
superfaturamento nos pagamentos das indenizações por desapropriações do antigo 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER),  para a construção de 
rodovias federais no Mato Grosso. As matérias, apresentadas no Jornal Nacional e 
no Bom-Dia Brasil,  trariam imagens da promotora,  induzido os telespectadores a 
pensarem que ela estaria envolvida nas irregularidades. 

Leoni  Alves  entrou  com  ação  contra  a  TV  e,  em  primeira  instância,  ficou 
estabelecida a ocorrência dos danos morais e o pagamento de indenização de cerca 
de R$ 372 mil. A Globo apelou à Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Mato Grosso (TJMT), com a alegação que, na época, já havia fortes indícios de 
irregularidades  no  DNER,  tanto  que  o  Ministério  Público  Federal  (MPF)  já  teria 
iniciado uma ação de improbidade administrativa incluindo a procuradora. O TJMT, 
entretanto,  manteve  a  indenização,  afirmando  haver  o  dano  moral  pelo 
sensacionalismo  da  matéria.  A  empresa,  então,  recorreu  ao  STJ,  questionando 
apenas o valor da indenização, que afirmou ser excessivo segundo a jurisprudência 
do próprio Tribunal.

No seu voto, o relator, ministro Sidnei Beneti, apontou que a indenização por danos 
morais  visa  compensar  a  dor  causada à vítima e desestimular  o  ofensor  a  não 
causar o dano novamente.  “Não é razoável  o arbitramento que importe em uma 
indenização irrisória, de pouco significado para o ofendido, nem uma indenização 
excessiva, de gravame demasiado ao ofensor”, comentou.

O ministro Beneti  destacou que o valor da indenização, de mais de R$ 320 mil, 
estaria muito acima dos patamares normalmente fixados pelo STJ. O magistrado 
considerou ainda não haver no caso fatos específicos que o tornem especialmente 
constrangedores. Considerou que, na época, haveria suspeitas sobre a participação 
da  subprocuradora  nas  desapropriações  supervalorizadas.  Com  essas 
considerações, o ministro propôs a redução do valor da indenização para R$ 50 mil, 
atualizados monetariamente a contar do julgamento, o que foi seguido pela Turma. 
Já não cabe mais recurso em relação à decisão. 

Processo: REsp. 826.373
Leia mais...

Não  é  possível  pedido  de  reintegração  de  posse  de  imóvel 
público     

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94450
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É incabível o ajuizamento de ação possessória de imóvel público quando envolver 
apenas  particulares.  Com  esse  entendimento,  a  Terceira  Turma  extinguiu  o 
processo do espólio  de Biagio  Santoro  para reaver  bens imóveis  localizados  na 
Colônia Agrícola Vicente Pires, em Taguatinga (DF).

Para a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, a ação ajuizada entre 
dois particulares, tendo por objeto imóvel público, não autoriza a adoção do rito das 
possessórias,  pois  há  mera  detenção  e  não  posse.  “Assim,  não  cumpridos  os 
pressupostos específicos para o  rito  especial,  deve  o  processo  ser  extinto,  sem 
resolução de mérito, porquanto inadequada a ação”, afirmou.

A ministra ressaltou, entretanto, que a extinção da reintegração de posse não afasta 
a  possibilidade  de  análise  do  conflito  pelo  Judiciário.  Segundo  ela,  o  que  está 
firmado é que o rito das possessórias não pode ser banalizado para o fim de ser 
utilizado em situações de fato que não caracterizam a posse. “Todavia,  continua 
presente e premente a necessidade de atuação do Poder Judiciário a intervir nesse 
conflito,  por  meio,  porém,  de  outro  rito  que  não  o  especial  e  nobre  das 
possessórias”, concluiu a relatora.

No caso, a ação de reintegração de posse foi proposta contra João Camêlo Timbó 
Júnior. A defesa do espólio alega que, durante o processamento do inventário, o 
imóvel  adquirido pelo falecido Biagio Santoro --  chácara com área equivalente a 
25.000  m²  --  foi  objeto  de  apossamento,  esbulho  e  grilagem,  por  parte  de  Iva 
Rodrigues Ferreira,  contra  quem foi  ajuizada a ação cautelar  de sequestro,  cujo 
pedido foi, ao final, julgado procedente. 

Nesse processo, o espólio pretendeu a expedição de mandado de desocupação do 
imóvel,  o  que  foi  negado  sob  o  fundamento  de  que  deveria  ser  ajuizado  um 
processo  apropriado  para  tanto.  Diante  disso,  o  espólio  ajuizou  a  ação  de 
reintegração de posse.

A  primeira  instância  extinguiu  o  processo,  sem  resolução  de  mérito,  diante  da 
impossibilidade  jurídica  do  pedido.  O  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e 
Territórios,  ao  julgar  a  apelação,  entendeu  ser  possível  o  ajuizamento  da  ação 
possessória,  ainda  que  o  imóvel  seja  público,  desde  que  promovida  entre 
particulares.

O  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  recorreu  ao  STJ  sustentando  a 
impossibilidade jurídica do pedido, porque o imóvel público não é passível de posse, 
faltando, portanto, pressuposto indispensável para a ação de reintegração. 

A decisão da Terceira Turma do STJ, pela extinção do processo, foi unânime. 

Processo: REsp. 998.409
Leia mais...

STJ  aceita  recurso  do  MP  contra  prefeito  acusado  de  crime 
ambiental     

O Superior  Tribunal  de Justiça  (STJ)  reconheceu a legitimidade do interesse do 
Ministério Público do Acre (MPAC) em mover ação civil  pública contra Francisco 
Batista de Souza, ex-prefeito do município acreano de Senador Guiomar, por crime 
ambiental.  Esse  entendimento  unânime  da  Segunda  Turma  permitiu  o 
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prosseguimento da ação contra o ex-prefeito, acusado de depositar o lixo da cidade 
nos fundos de uma escola municipal e de uma fábrica de pescados.

O Ministério Público acusou o ex-prefeito de desrespeitar a Lei Estadual n. 1.117 de 
1994, que regula a coleta e o acondicionamento de lixo; a Lei n. 8429 de 1992, que 
define a improbidade administrativa; a Lei n. 6938, de 1981, que define a política de 
estado para o meio ambiente, e o Código Florestal. Segundo a denúncia, o fato de o 
lixo coletado na cidade ter sido depositado atrás de uma escola municipal e de uma 
fábrica de pescados causou danos à população e ao meio ambiente locais.

O Tribunal de Justiça do Acre (TJAC) reconheceu a violação à lei estadual e ao 
Código Florestal, mas afirmou que o chefe do executivo do município estaria apenas 
repetindo as ações de outras administrações, sendo a causa principal a falta de 
verba orçamentária. Para o tribunal acreano, aceitar a ação contra o prefeito nessa 
situação seria contra o princípio da razoabilidade. Além disso, teria sido assinado 
um Termo de Ajustamento de Conduto (TAC), que indicaria a intenção de resolver o 
problema administrativamente. A decisão levou o MP a recorrer ao STJ.

No recurso ao STJ, o MPAC voltou afirma a ofensa ao artigo 14 da Lei 6938, que 
define as penas para danos ao ambiente. Alegou ainda que a ação civil pública é o 
mecanismo legal adequado para a reparação desses danos, independentemente de 
culpa.

Em seu voto, o relator, ministro Mauro Campbell Marques, apontou que o simples 
fato de prefeitos anteriores ou de outros municípios terem iniciado condutas danosas 
ao meio ambiente não retira a responsabilidade desse prefeito que adotou prática 
semelhante.  Além  disso,  a  mera  alegação  de  que  a  verba  orçamentária  das 
municipalidades seria insuficiente para a adequação do depósito do lixo às normas 
ambientais  não  afasta  o  interesse  de  o  MP  propor  a  ação  civil  pública  para 
responsabilizar o prefeito, pontuou.

O relator também considerou que o TAC não existiria de fato na época da ação, já 
que na verdade existiria apenas a negociação entre o MPAC, a prefeitura e o IBAMA 
para  firmar  um  Termo  de  Ajustamento  para  solução  do  problema.  Com  essa 
fundamentação,  o  ministro  Campbell  acatou  o  pedido  do  Ministério  Público  e 
determinou o seguimento da ação 

Processo: REsp. 699.287
Leia mais...

Quarta  Turma  não  reconhece  dano  moral  por  envio  de  SPAM 
erótico a internauta     

O simples envio de spam (mensagem eletrônica publicitária) ao usuário de internet, 
ainda que seja  de conteúdo erótico,  não causa dano moral.  O entendimento foi 
manifestado em julgamento inédito ocorrido na Quarta Turma.

 Apesar de o relator do recurso, ministro Luís Felipe Salomão, ter votado no sentido 
de  reconhecer  a  ocorrência  do  dano  e  a  obrigação  de  a  empresa  retirar  o 
destinatário de sua lista de envio, os demais ministros consideraram que não há 
dever de indenizar ante a possibilidade de bloqueio do remetente indesejado, aliada 
às  ferramentas  de  filtro  de  lixo  eletrônico  disponibilizadas  pelos  servidores  de 
internet.
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A discussão  judicial  sobre  o  spam teve  início  quando  um advogado  do  Rio  de 
Janeiro ingressou com ação de obrigação de fazer e pedido de indenização por 
dano moral. Em 2004, ele recebeu e-mails com publicidade de um restaurante em 
que há shows eróticos. As mensagens traziam imagens de mulheres de biquíni. O 
advogado solicitou a retirada do seu endereço eletrônico da lista de envio do spam. 
O restaurante confirmou o recebimento do pedido,  mas o advogado continuou a 
receber as mensagens indesejadas.

Para o desembargador convocado Honildo de Mello Castro, que ficará responsável 
pelo acórdão, admitir o dano moral para casos semelhantes abriria um leque para 
incontáveis ações pelo país. O ministro Fernando Gonçalves, presidente da Turma, 
acredita que a possibilidade de bloqueio do remetente desobriga o internauta de 
acessar o spam, o que impede o dissabor de receber uma mensagem indesejada.

Já o ministro Aldir Passarinho Junior avaliou que deter a internet é complicado. Ele 
comentou que há coisas que a internet traz para o bem, e outras para o mal. “O 
spam é algo a que se submete o usuário da internet. Não vejo, a esta altura, como 
nós possamos desatrelar o uso da internet do spam”, afirmou.

Com o julgamento do STJ, fica mantida a decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ), que havia reformado a sentença de primeiro grau e considerou não 
terem sido violadas a intimidade, a vida, a honra e a imagem do destinatário do 
spam. Na primeira instância, havia sido dada uma liminar, sob pena de multa diária 
de R$100, para que a empresa não enviasse mensagens publicitárias ao advogado. 
Posteriormente, a ação foi julgada procedente, condenado a empresa a pagar R$ 5 
mil pelas mensagens comerciais indesejadas. 

Legislação estrangeira
Em seu detalhado  voto,  o  ministro  Salomão percorreu  o  caminho  da origem da 
palavra  spam  até  a  legislação  sobre  o  tema  adotada  em  países  estrangeiros. 
Conforme sua pesquisa,  Europa e Estados Unidos,  por exemplo,  desenvolveram 
soluções jurídicas para o problema do spamming (termo que designa o ato de envio 
de spam). 

“O sistema conhecido no meio digital como opt-in, segundo o qual o usuário deve, 
voluntariamente,  se  cadastrar  junto  ao  fornecedor  para  receber  mensagens”  é 
utilizado  pela  União  Europeia  (artigo  13  da  Diretiva  da  vida  privada  e  das 
comunicações  eletrônicas –  Diretiva  2002/58/CE).  “O sistema opt-out,  em que  o 
usuário recebe as mensagens sem seu consentimento e deve requerer a exclusão 
da lista  em que  está  inscrito”,  é  utilizado  pelos  Estados  Unidos  (Controlling  the 
Assault of Non-Solicited Pornography And Marketing Act, de 2003). 

No Brasil,  o ministro Salomão esclareceu que,  embora tramitando no Congresso 
Nacional projetos de lei sobre o tema, não existe legislação específica acerca da 
matéria. 

Processo: REsp. 844.736
Leia mais...

Autônomas  ou  acessórias,  vagas  de  garagem  são  temas  de 
decisões do STJ     

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94447


As questões referentes às vagas de garagem sempre geram polêmica e são, ainda 
hoje, motivo de conflitos. Vaga de garagem pode ser penhorada? Pode ser vendida 
ou alugada para um outro condômino? Como o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
tem decidido sobre estas e outras questões relacionadas às vagas de garagem?  

Há dois tipos de vaga de garagem. A vaga acessória é um bem imóvel acessório ao 
principal (apartamento ou casa), com uma única matrícula no registro imobiliário. A 
certidão do registro de imóveis determina a área total, composta da área útil (a do 
interior  da  unidade),  a  área  da  vaga  de  garagem e  uma  porcentagem da  área 
comum.  Nesses  casos,  pode  acontecer  de  a  vaga  estar  situada  em  local 
indeterminado.

Já  na  unidade  autônoma,  a  vaga  de  garagem  é  um  bem  imóvel  separado  do 
apartamento ou da casa. Ou seja, há duas matrículas: uma do apartamento ou casa 
e outra da vaga de garagem. Normalmente, ela está situada em local determinado, 
com descrição de seu tamanho e limites.

Penhora da vaga

A penhora é a apreensão judicial de bens para a satisfação de uma dívida. Uma 
casa ou apartamento pode ser um desses bens. E até a unidade autônoma entra 
nessa  lista.  O  STJ  reconhece  a  penhorabilidade  das  vagas  de  garagem.  

Em um julgamento realizado pela Segunda Turma, os ministros decidiram que é 
possível a penhora de vaga de garagem que seja uma unidade autônoma, mesmo 
que relacionada a bem de família, quando possuir registro e matrícula próprios. O 
caso envolvia débitos em tributos com a União (Resp 1057511).

A Quarta Turma também analisou a questão, mas pela ótica do Direito Privado. Para 
a  Turma,  o  boxe  de  estacionamento,  identificado  como  unidade  autônoma  em 
relação à residência do devedor, tendo matrícula própria no registro de imóveis, não 
se enquadra na hipótese prevista no artigo 1º da Lei n. 8.009/90 (impenhorabilidade 
do bem de família), sendo, portanto, penhorável (Resp 876011).

Alienação

A alienação (transferência para outra pessoa de um bem ou direito) é outro caso 
bem discutido na Casa. São frequentes processos que discutem se o condômino 
pode alugar ou vender a sua vaga para quem ele bem entender. A polêmica está 
relacionada ao aumento de número de carros nas ruas, poucos estacionamentos e, 
principalmente, à segurança.

Em julgamento realizado pela Terceira Turma, os ministros destacaram que, como 
direito  acessório,  a  vaga  de  garagem  adere  à  unidade,  sendo,  contudo,  desta 
destacável para efeito de sua cessão a outro condômino. Para eles, apesar de a 
vaga ser bem acessório à unidade condominial, é admissível a sua transferência 
para  outro  apartamento do mesmo prédio  (Resp 954861).  A mesma regra  vale, 
consequentemente, para sua locação. 

Retificação
Já  em outro  julgamento,  o  STJ  teve  que  decidir  sobre  a  retificação  do  registro 
mobiliário de um apartamento para que dele constasse a localização do boxe de 
garagem  anteriormente  vinculada  àquele  imóvel.  No  caso,  um casal  adquiriu  o 
apartamento (n. 122) de um edifício residencial de São Paulo e a respectiva vaga de 
garagem (n. 11). 



Quando os novos proprietários tentaram ocupar a vaga,  constataram que a esta 
estava ocupada pelo carro de uma vizinha. De acordo com o casal, a identificação 
das vagas no subsolo foi  alterada,  transferindo a vaga 11,  que é sensivelmente 
maior, para o apartamento 121 e deixando o apartamento dela (122) com a vaga 9. 
A disputa entre os vizinhos acabou chegando no STJ. A Quarta Turma ao analisar a 
questão determinou a devolução da vaga de garagem para a antiga proprietária e 
condenou a moradora do apartamento 121, que adulterou o número do boxe, ao 
pagamento  de  uma  indenização  pelo  uso  indevido  da  vaga  (Resp  100765).  

Preço de imóvel e tamanho do boxe
O  Tribunal  da  Cidadania  teve  que  decidir  um  caso  curioso,  no  qual  dois 
compradores de um apartamento pediram o abatimento de R$ 15 mil do preço do 
valor do imóvel porque na vaga de garagem cabia apenas um carro pequeno.

Os compradores alegaram que, após a aquisição, mas antes do pagamento total, 
alugaram o imóvel. No entanto, o preço do aluguel teve que ser reduzido, já que o 
carro do locatário não cabia na vaga de garagem referente ao apartamento. Diante 
da constatação, os compradores recorreram à Justiça exigindo do antigo proprietário 
a redução do valor a ser pago pelo imóvel.  Além disso, pediram indenização por 
perdas e danos em razão da redução do valor do aluguel.

O STJ não atendeu ao pedido dos compradores e manteve decisão de primeiro e 
segundo  graus.  Para  a  Corte,  como  a  vaga  estava  devidamente  escriturada, 
existindo jurídica e fisicamente, não cabe a pretensão de abatimento do preço do 
imóvel residencial (Resp 488297).

Extinção de vaga de garagem 
Mesmo sabendo que é na reunião de condomínio que são tomadas as decisões 
importantes a respeito do prédio, muitos condôminos não vão à assembléia. Por 
essa razão, acabam ficando de fora do que foi decidido sem poder dar seu voto ou 
opinião. E foi isso o que aconteceu num condomínio em São Paulo. 

Os moradores do prédio realizaram assembléia e, por maioria, decidiram extinguir 
oito vagas de garagem do condomínio, sob alegação de que a quantidade total não 
era comportada no espaço físico disponível. Um banco, alegando ser proprietário de 
nove vagas de garagem, devidamente registradas em matrículas próprias, recorreu 
à Justiça. Após decisão de segunda instância, mantendo a extinção dos boxes, o 
caso chegou ao STJ. O banco afirmou que não bastaria a aprovação dos presentes 
na assembléia, sendo imprescindível a concordância de todos os prejudicados com 
a mudança.

Ao  julgar  o  caso,  a  Quarta  Turma  destacou  que  é  vedado  à  assembléia  de 
condomínio extinguir vagas de garagem que têm matricula própria e pertencem a 
um dos condôminos ausentes à  reunião.  Os ministros anularam a assembléia  e 
restabeleceram o número de vagas anterior à reunião de condomínio.

Processos:  REsp.  1057.511,  REsp.  876.011,  REsp.  954.861,  REsp. 
100.765 e REsp. 488.297
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)
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Jurisprudência

Embargos infringentes providos

2009.005.00216 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa 
DES.  LEANDRO RIBEIRO DA SILVA - Julgamento: 27/10/2009 - 
DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL 

EMBARGOS  INFRINGENTES.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. TARIFA DE ÁGUA E 
ESGOTO.  CONSUMO  MÍNIMO.  ACÓRDÃO  QUE  ADMITE  A 
COBRANÇA  POR  ECONOMIAS.  VOTO  VENCIDO  PELA 
ILEGALIDADE  E  ABUSIVIDADE  DA  COBRANÇA  POR 
ECONOMIAS. PROVIMENTO DO RECURSO. A remuneração pelo 
serviço  prestado tem necessariamente que ser  estabelecida com 
base no consumo real sempre que ultrapassado o limite mínimo de 
consumo,  sob  pena  de  transformar  o  consumo  medido  pelo 
hidrômetro  em  uma  ficção,  em  flagrante  abuso  de  direito. 
RECURSO  AO  QUAL  SE  DÁ  PARCIAL  PROVIMENTO  EM 
PRESTÍGIO DO VOTO VENCIDO. 

2009.005.00303 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa 
DES.  CELSO  FERREIRA  FILHO -  Julgamento:  27/10/2009  - 
DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL 

EMBARGOS  INFRINGENTES.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
"APAGÃO".  FALTA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  EM  NOITE  DE 
REVEILLON. TEMPORAL. CASO FORTUITO. FORTES CHUVAS 
QUE ATINGIRAM A REGIÃO, COMPROVADAS POR MATÉRIAS 
JORNALÍSTICAS  E  QUE  SÃO,  ALÉM  DISSO,  DE 
CONHECIMENTO  GERAL.  VOTO  VENCIDO  QUE  DEVE 
PREVALECER.  RESTABELECIMENTO  DA  SENTENÇA 
MONOCRÁTICA,  PELA  IMPROCEDÊNCIA.PROVIMENTO  DO 
RECURSO. 

Fonte: site do TJERJ

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br
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